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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NE-
GÓCIO JURÍDICO C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. OCORRÊNCIA. QUES-
TIONAMENTO DA CLÁUSULA VICIADA DO  CON-
TRATO APÓS O  DEMANDADO TOMAR POSSE DO 
IMÓVEL E TER RECEBIDO  A PRIMEIRA PARCELA 
DE  ARRENDAMENTO.   ALEGAÇÃO  DE  EMBRIA-
GUEZ DO AUTOR NO MOMENTO DA FEITURA DO 
PACTO.  NÃO COMPROVAÇÃO. TESE DESCARTA-
DA.  CONVALIDAÇÃO DO NEGÓCIO. IMPOSSIBILI-
DADE DE ANULAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 174 
DO  CÓDIGO  CIVIL.  PRECEDENTES  DOS  TRIBU-
NAIS  PÁTRIOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO. 

- Apesar do dolo do promovido na celebração do con-
trato firmado entre as partes, a inércia do autor durante 
01 (um) ano da data da assinatura do pacto, posse do 
bem imóvel pelo demandado e recebimento do valor da 
primeira parcela do arrendamento, convalida o negócio 
jurídico firmado, conforme dispõe o art. 174, do Código 
Civil.

- Devem ser reputados válidos os atos praticados, se 
não há prova consistente que o autor se encontrava, ao 
tempo do negócio jurídico, impossibilitado de exercer li-
vremente sua vontade em decorrência de embriaguez.

       
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Rinário Fernandes Toscano, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a 

presente “Ação de Anulação de Negócio Jurídico c/c Reintegração de Posse” em desfavor 

de Leonel Antônio dos Santos Macedo, igualmente identificado, em virtude da suposta 

modificação dos termos do instrumento celebrado entre as partes.

Narra o demandante que firmou contrato de arrendamento com prazo esta-

belecido de 01 (um) ano, entretanto, o promovido teria alterado, de má fé, os termos do 

instrumento para constar a vigência  de 10 (dez) anos, ensejando, portanto, a anulação do 

negócio jurídico e o direito de ser reintegrado na posse do imóvel, haja vista a ocorrência 

do dolo e erro no momento de sua celebração. 

Às fls. 129/134, o magistrado julgou improcedente o pedido, condenando o 

promovente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios na base de 

15% sobre o valor da causa, observado o art. 12 da Lei n.º1.060/50. 

Insatisfeito, o autor interpôs apelação (fls. 138/144), alegando que restou de-

vidamente comprovado o dolo do promovido na alteração do contrato celebrado entre as 

partes, não podendo ser acatada a tese da convalidação do negócio jurídico pelo lapso 

temporal, ante a falta de lógica desse raciocínio.

Ao final, requereu o provimento do recurso com a reforma da sentença, de-

cretando a anulação do negócio jurídico por dolo.

Contrarrazões não apresentadas, conforme atesta a certidão de fls .146-v.

Parecer ministerial pelo prosseguimento do feito, sem manifestação meritória 

(fls.157/158).

É o relatório.  
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VOTO

O recorrente alega que ingressou com a presente ação asseverando, em 

síntese, que firmou contrato de arrendamento com prazo  estabelecido de 01 (um) ano, 

entretanto, o promovido teria alterado, de má fé, os termos do instrumento para constar a 

vigência  de 10 (dez) anos, ensejando, portanto, a anulação do negócio jurídico e o direito 

de ser reintegrado na posse do imóvel, haja vista a ocorrência do dolo e erro no momento 

de sua celebração. 

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passa-

gem da sentença (fls. 129/134), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre 

magistrado ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se 

observa abaixo:

“Na inicial o autor afirma que o promovente agiu com dolo e que  
por isso o negócio deve ser anulado. Contudo, analisando as afir-
mações do autor contida na audiência de instrução e julgamento  
(fl. 107) o mesmo em sede de audiência afirmou que:
“um mês depois descobriu que o contrato feito com Leonel seria  
de 10 anos; que o contrato corresponde a 46 hectares; que o con-
trato não foi lido no cartório ao depoente; que quer anular o con-
trato  porque o seu pai morreu e deixou para o depoente e este  
não tem onde colocar o gado”.
Ademais,  a testemunha arrolada pela parte demandante,  Paulo  
Lima da Silva (fl. 109), afirmou que:
“a princípio o contrato de arrendamento seria de 01 ano; que de-
pois Rinário informou a testemunha que o contrato foi feito com 
duração de 10 anos; que tomou conhecimento deste fato dois me-
ses após a feitura do contrato”.
Diante dessas afirmações, resta evidenciado que houve dolo  
por parte do promovido na celebração do negócio jurídico e  
este induziu a erro o promovente. Contudo, o autor convali-
dou o negócio, posto que embora o autor tenha querido cele-
brar  o  contrato  de  arrendamento  pelo prazo de um ano,  o  
mesmo não questionou a cláusula que previa o prazo de dez  
anos contido no contrato anuindo posteriormente com o pra-
zo estipulado no contrato.
O Código Civil dispõe que:
Art. 173. O ato de confirmação deve conter a substância do  
negócio celebrado e a vontade expressa de mantê-lo.
Ou seja, quando o negócio jurídico eivado de vício anulável  
poderá ser convalidado quando houver ato confirmatório ex-
presso nesse sentido.
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No entanto,  o  Código Civil  mitiga  tal  disposição normativa  
quando o negócio jurídico já foi cumprido em parte pelo deve-
dor. Vejamos:
Art. 174. É escusada a confirmação expressa, quando o negó-
cio já foi cumprido em parte pelo devedor, ciente do vício que  
o inquinava.
No presente caso, o autor só veio questionar o vício de con-
setimento  quase  um  ano  após  a  celebração  do  contrato,  
quando o demandado já estava na posse do bem imóvel e  
quando o autor já havia recebido o valor da primeira parcela  
de arrendamento. Assim, não há que falar em anulação do ne-
gócio.”  Grifo nosso – fls.132/133.

Dessa forma, apesar do dolo do promovido na celebração do contrato firma-

do entre as partes, a inércia do autor durante quase 01 (um) ano da data da assinatura do 

pacto, posse do bem imóvel pelo demandado e recebimento do valor da primeira parcela 

do arrendamento, convalida o negócio jurídico firmado, conforme dispõe o art. 174, do Có-

digo Civil.

As decisões dos Tribunais Pátrios, seguem o mesmo posicionamento, con-

forme se observa abaixo:

APELAÇÃO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  Ação  de  
anulação de contrato e cancelamento de descontos em folha  
de pagamento.  Empréstimo contraído por pessoa absoluta-
mente  incapaz.  Impossibilidade de  devolução  das  parcelas  
descontadas. Conhecimento e inércia por parte do curador.  
Convalidação do negócio jurídico.  Prejuízo não verificado, no 
caso concreto.  Por unanimidade,  deram parcial  provimento  aos  
recursos.  (TJRS;  AC  348562-40.2012.8.21.7000;  Porto  Alegre;  
Décima Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Angelo Maraninchi Gian-
nakos; Julg. 15/05/2013; DJERS 27/05/2013) Grifo nosso.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA.  
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRI-
CA.  MEDIDOR  DE ENERGIA.  IRREGULARIDADE.  CELEBRA-
ÇÃO DE TERMO DE ACORDO E RECONHECIMENTO DE DÍVI-
DA. ATO JURÍDICO PERFEITO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO.  
AUSÊNCIA. CONVALIDAÇÃO TÁCITA.  DIVERSOS REPARCE-
LAMENTOS DA DÍVIDA. ARTS. 172 E 174, CÓDIGO CIVIL. DES-
CONSTITUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CORTE  NO  FORNECI-
MENTO DE ENERGIA. DÉBITO ATUAL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  SENTENÇA REFORMADA.  Celebrado  entre  
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as partes Termo de Acordo e Reconhecimento de Dívida como re-
sultado de negociação de cobrança de energia não faturada, sen-
do o devedor maior e capaz, e inexistindo demonstração ou prova 
de vício no consentimento, improcede o pedido de anulação do 
débito. Ao parcelar diversas vezes o acordo celebrado, o ape-
lante convalidou eventual defeito no negócio jurídico, confir-
mando-o e tornando-o perfeito.  Inteligência dos arts.  172 e  
174 do Código Civil. Não há qualquer irregularidade na conduta 
de concessionária  de serviço  público  que interrompe o forneci-
mento de energia, em razão de débito atual, não sendo devidos  
danos morais (TJMG; APCV 1.0388.12.002400-4/001; Rel.  Des.  
Alberto Vilas Boas; Julg. 14/07/2015; DJEMG 24/07/2015)  Grifo 
nosso.

 
CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
PROVA DESNECESSÁRIA A SOLUÇÃO DA LIDE. DESCARAC-
TERIZAÇÃO-INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. INCAPACI-
DADE RELATIVA. IMPOSSIBILIDADE. CONVALIDAÇÃO DO NE-
GÓCIO JURÍDICO. ATO VÁLIDO. ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL.  VEÍCULO.  ARRENDATÁRIO.  MORA.  CONSTITUIÇÃO.  
POSSE INJUSTA. ESBULHO. REINTEGRAÇAO. POSSIBILIDA-
DE. RECURSO DESPROVIDO. É válido o ato jurídico realizado 
por parte relativamente incapaz decorrente de 'transtorno bi-
polar', que, após recuperar sua lucidez, confirma e convalida  
o negócio jurídico realizado. Tendo o arrendatário direito ao  
exercício da posse sobre o bem objeto do contrato,  o seu  
descumprimento caracteriza o esbulho, ensejando ao arren-
dante o ajuizamento da ação possessória, tendo como pres-
suposto  a  mora.  Negaram  provimento  ao  recurso. (TJMG; 
APCV  1.0114.06.068580-6/0031;  Ibirité;  Décima  Sexta  Câmara  
Cível;  Rel.  Des. Sebastião Pereira de Souza;  Julg.  01/04/2009;  
DJEMG 08/05/2009)Grifo nosso.

  
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS  RESTRITIVAS  DE DIREITOS.  DOAÇÃO  REALI-
ZADA POR ASCENDENTES EM BENEFÍCIO DE DESCENDEN-
TES. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CONVALIDAÇÃO DO NEGÓ-
CIO JURÍDICO. SENTENÇA MANTIDA. Não há que se falar em  
nulidade da doação com cláusulas restritivas de direitos por  
falta de aceitação dos donatários, incapazes à época do ne-
gócio jurídico, se o mesmo tiver sido realizado entre ascen-
dentes e descendentes, na constância do pátrio poder. Se a  
doação não observa a reserva da legítima, mas é levado a re-
gistro público,  convalidado está o negócio jurídico. (TJMG;  
APCV  1.0080.11.001111-3/001;  Rel.  Des.  Luiz  Artur  Hilário;  
Julg. 31/03/2015; DJEMG 23/04/2015) 

    

Com relação a alegada embriaguez do autor, importante também reproduzir 

trecho elucidativo da sentença (fl. 133/134) de primeiro grau, conforme segue abaixo:
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“Há de ressaltar que no tocante ao grau de embriaguez do au-
tor, não restou provado que o mesmo, no momento da cele-
bração do negócio, estva com sua capacidade cognitiva pre-
judicada. Dúvida não resta que o promovente ingeriu bebida  
alcoólica, mas não ficou devidamente comprovado que o pre-
sente promovente tenha ficado embriagado a ponto de perder  
ou reduzir sua capacidade civil de celebrar um negócio jurídi-
co. Até porque o mesmo lembra-se detalhadamente dos fatos  
ocorridos no dia da celebração do acordo.” - Grifo nosso – fl.  
133/134.

A jurisprudência dos Tribunais de Justiça São Paulo, Minas Gerais e Góias, 

seguem o mesmo entendimento:

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE (BENS IMÓVEIS). AÇÃO CONDE-
NATÓRIA PARA OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA CUMU-
LADA COM PEDIDO DE MANUTENÇÃO NA POSSE. AÇÃO DE  
ANULAÇÃO  DE NEGÓCIO JURÍDICO.  VÍCIO DE CONSENTI-
MENTO. Incumbe à parte-autora provar a alegação de vício de  
consentimento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. No  
caso concreto, a embriaguez habitual e voluntária, por si só,  
não é suficiente para determinar a anulação de todo e qual-
quer negócio jurídico realizado, sobretudo porquanto inexiste  
prova robusta de que o autor foi vítima de fraude. Apelação  
desprovida. (TJRS;  AC  0429300-44.2014.8.21.7000;  Antônio 
Prado; Décima Nona Câmara Cível; Rel. Des. Marco Antonio An-
gelo; Julg. 11/06/2015; DJERS 18/06/2015) Grifo nosso.

 
APELAÇÃO  CÍVEL.  JUNTADA  DOCUMENTOS  NA  FASE  RE-
CURSAL.  DOCUMENTO  NOVO  NÃO  CARACTERIZADO.  DE-
SENTRANHAMENTO DETERMINADO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA COM CLÁUSULA DE 
DOAÇÃO DE BEM PERMUTADO. VÍCIO NO NEGÓCIO JURÍDI-
CO INEXISTENTE. MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO VENDE-
DOR E DOADOR. ÉBRIO HABITUAL. AUSÊNCIA DE COMPRO-
VAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA.  Não  constitui  documento  novo,  na 
forma estabelecida no art. 397, CPC, àquele que poderia ter sido  
providenciado pela parte desde o ajuizamento da ação, impondo  
seja determinado seu desentranhamento dos autos.  Verificando 
que o contrato foi celebrado por agente capaz e inexistindo  
outros vícios que o macule, a avença é perfeitamente válida.  
Para descaracterizar a exigibilidade do negócio jurídico, cabe  
ao autor a prova de vícios de consentimento ou irregularida-
des na celebração do contrato, nos termos do art. 333, I do  
CPC.  Devem ser reputados válidos os atos praticados pelo  
vendedor em compromisso de compra e venda, com cláusula  
de doação de bem permutado, se não há prova consistente  
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nos autos de qualquer vício na pactuação, ou que àquele se  
encontrava, ao tempo do negócio jurídico, impossibilitado de  
exercer livremente sua vontade, especialmente se inocorrente 
qualquer medida judicial buscando a declaração de sua inter-
dição,  sobretudo  em  decorrência  de  embriaguez  habitual.  
(TJMG;  APCV  1.0040.11.008076-5/001;  Rel.  Des.  Valdez  Leite  
Machado; Julg. 26/09/2013; DJEMG 04/10/2013)  Grifo nosso.
 

VENDEDOR. ÉBRIO HABITUAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRA-
ÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA REGRA INSERTA NO ARTIGO 
333, I, DO CPC. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I- Ante a ausên-
cia de comprovação nos autos da data exata da incapacidade 
do interditado, não sendo colacionada cópia da decisão judi-
cial declaratória de interdição para os efeitos do art. 1.773 do  
Código Civil, força convir pela inexistência de irregularidade  
ou vício capaz de ensejar a anulação dos atos por ele pratica-
dos. Ii- deve ser reputada válida a venda realizada, porquanto  
inexistente prova nos autos de qualquer vício na pactuação,  
ou que o vendedor se encontrava, ao tempo do negócio jurídi-
co, impossibilitado de exercer livremente sua vontade, sobre-
tudo  em  decorrência  de  embriaguez  habitual,  porquanto  a  
apelante não logrou êxito em demonstrar por prova inconcus-
sa acerca da incapacidade relativa do seu pai no momento da  
prática do negócio que se pretende anular. Iii- igualmente, uma 
vez não comprovado que o comprador auferiu vantagem despro-
porcional com a aquisição da camioneta, máxime quando a parte  
autora não se utilizou adequadamente dos meios que a Lei pro-
cessual lhe possibilita, a exemplo da prova pericial, para suplantar  
o direito perseguido, não há como acolher a alegação de enrique-
cimento ilícito invocada nos autos. Iv- a validade do negócio jurídi-
co somente será afastada se o autor provar de forma inconteste a  
presença de vícios que possam conduzir a sua anulação, nos ter-
mos do art. 333, I do CPC. Deixando de fazê-lo eficazmente, a im-
procedência da ação é medida que se impõe. Apelação conhecida  
e  improvida.  (TJGO;  AC  0483156-88.2011.8.09.0006;  Anápolis;  
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 
13/11/2014; Pág. 187) Grifo nosso. 
  
 
SUPRIMENTO DE CONSENTIMENTO. AÇÃO JULGADA PRO-
CEDENTE. Pretensa nulidade do negócio jurídico, por incapa-
cidade advinda de embriaguez.  Inadmissibilidade.  Ausência  
de medidas judiciais no sentido da invalidação do aludido ne-
gócio. Sentença mantida. Apelo desprovido. (TJSP; APL-Rev 
660.938.4/9; Ac. 4079830; Barretos; Sexta Câmara de Direito Pri-
vado;  Rel.  Des.  Percival  Nogueira;  Julg.  24/09/2009;  DJESP 
12/11/2009) Grifo nosso.
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Sendo assim, impõe-se manter a decisão primeva, conforme entendimento 
do Juízo a quo.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO  ao recurso interposto, mantendo-se a sen-

tença de primeiro grau em todos os seus termos.

                                
É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e  a 
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 03 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
    RELATOR     

J06 -R/J14
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